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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N0 001/2020-SEMAS 

0 Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
São Luis do Curu - CE, consoante autorização da Sra. Secretária de Assistência 
Social vem abrir o presente processo de dispensa de licitação para a AQUISIÇÃO DE 
CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO As FAMILIAS QUE SE ENCONTRAM 
EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E RISCOS SOCIAIS NESTE PERÍODO 
DE PANDEMIA COVID-19, DO MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU — CE, junto a 
Secretaria de Assistência Social. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente dispensa de licitação tem como fundamento o  Art.  4°, da Lei 
Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e na Medida Provisória n° 926/2020 de 
20 de março de 2020. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A razão desta contratação emergencial se encontra devidamente justificada pela 
urgência da aquisição de CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO As FAMÍLIAS, 
é destinada ao enfrentamento de SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E RISCOS 
SOCIAIS de importância internacional decorrente do COVID-19  (Corona Virus),  
viabilizando ações que contribuam para a não contaminação, garantindo-lhes 
alimentação básica, e com isso melhores condições de Saúde, aqueles que 
necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social como citado acima, 
com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

A emergência de Saúde pública e Social reclama providência ágeis para atendimento 
a necessidade de aquisições urgentes para enfretamento da pandemia, sendo então 
essa modalidade é a que melhor se coaduna com o planejamento institucional rápido 
e urgente, onde espera-se melhor atender a demanda da Secretaria de Assistência 
Social agilizando a aquisição de Cestas Básicas. 

Não se podendo aguardar maiores prazos para aquisição das Cestas de alimentação 
básica, assim mantendo alimentação de pessoas vulneráveis e em riscos sociais, 
posto que se cause prejuízo incomensurável, que se encontra em estado de 

emergência, assim como todo o pais, e ainda o interesse público só  sera  atendido 
satisfatoriamente se a Secretaria de Assistência Social adquirir as Cestas Básicas 
requisitadas evitando, assim, mais sofrimento para a população carente. 
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A escolha da proposta mais vantajosa, ocorreu com base na prévia 
pesquisa de preços efetivada e anexada aos autos desse processo. A razão da opção 
em se contratar a empresas a seguir citadas, foi por elas serem as que cotavam o 
menor preço compatível com a realidade mercadológica. 0 preço proposto por esta 
empresa para a contratação direta esta referenciado a seguir. 

A empresa escolhida neste processo para contratação pretendidos, foi: 

Empresa: DIAGA COMÉRCIO DE ALIMENTOS E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME —  
End.  Rua Maceió, N° 1460, Henrique Jorge, Fortaleza -CE CEP: 60.521-105, 
inscrito no CNPJ sob o n° 41.557.349/0001-06 - VALOR de R$ 89.595,00 (oitenta e 
nove mil quinhentos e noventa e cinco reais). 

TABELA DE VALORES: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
CONTENDO: 
02 	UND 	— 	Açúcar 
refinado 	de 	primeira 
qualidade 	embalado 
em pacote de 01(um) 
kg; 03 UND — Arroz 
Branco longo fino tipo 
1 	embalado 	em 
pacote de 01(um) kg; 
02 UND — Feijão de  
corda 	tipo 	1 	de 
primeira 	qualidade 
embalado em pacote 
de 01 (um) kg; 

SAM  U KA/ 
MESTRE 

CUCA/PIN 
HEIRO/SO 
YA/MAR 

01 01 	UND —  Oleo  de 
soja 	refinado 	em 
embalagem de 900m1;  

UND 1.500 ESOL/KIK 
OS/KIKOS/ 

FORT  

59,73 89.595,00 

01 UND — Sal refinado 
e iodado, embalagem 
primaria 	de 	01 	(um) 
kg; 

LEITE/BON 
SABOR/KI 
FLOCAO 

01 	UND 	— 	Biscoito 
doce 	tipo 	Maria 	de 
400g; 
01 UND — Biscoito tipo  
cream 	cracker 	ou 
similar 400g; 
02 UND — Leite em p6 , 

integral, 	embalagem 
200g; 200g; 1\ /

! 
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02 UND - Macarrão 
tipo 	espaguete 	com 
sêmola 	embalagem 
em pacote de 500g; 
02 UND - Farinha de 
Milho 	Flocada 	pré- 
cozida embalagem de 
500g. 

0 valor desta dispensa importa na quantia de R$ 89.595,00 
(oitenta e nove mil quinhentos e noventa e cinco reais). 

São Luis do Curu - CE, 07 de Abril de 2020. 

OTACILIO PINHO  JUNIOR  
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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Procuradoria Jurídica Municipal 

Senhor Procurador, 

Encaminhamos a V. Sa. o Processo de Dispensa de Licitação n.° 
001/2020-SEMAS, cujo objeto é a AQuisigÃo DE CESTAS BASICAS PARA 
DISTRIBUIÇÃO ÁS FAMILIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE 
VULNERABILIDADE E RISCOS SOCIAIS NESTE PERÍODO DE PANDEMIA 
COVID-19, DO MUNICiP10 DE SÃO  LUIS  DO CURU — CE, junto a Secretaria de 
Assistência Social, para exame e aprovação. 

São Luis do Curu — CE, 07 de Abril de 2020. 

\r* 
OTACILIO PINHO  JUNIOR  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO  Ng  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE 

SÃO LUÍS DO CURU - CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SOCIAL, 
COM A EMPRESA 	 , NAS CONDIÇÕES ABAIXO 
PACTUADAS: 

0 Município de São Luis do Curu - CE, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Rua Rochael Moreira, n° S/N, centro, São Luis do Curu - CE, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n2  07.623.051/0001-19, através da Secretaria de Assistência Social, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n2  13.815.247/0001-08 neste ato representada pela Secretária de Assistência 

Social, Sra. Renata Pimentel Abreu Barroso Moura, doravante denominado de CONTRATANTE, 

e, do outro lado a empresa 	, pessoa jurídica de direito privado, sediada à 	, inscrita 

no CNPJ N. 	por seu representante legal, Sr. 	, CPF N. 	 ao fim assinado, 

doravante denominada de CONTRATADO, de acordo com o Processo de dispensa de licitação 

n2  001/2020-SEMAS, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n2  8.666/93 e suas 

alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e 

condições a seguir ajustadas: 

CLAOSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1- Fundamenta-se este contrato na dispensa de licitação n2  001/2020 - SEMAS, Lei Federal 

n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e na Medida Provisória n° 926/2020 de 20 de março de 

2020 e na proposta de pregos da Contratada. 

CLAOSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

2.1- 0 presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA 

DISTRIBUIÇÃO As FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E 
RISCOS SOCIAIS NESTE PERÍODO DE PANDEMIA COVID-19, DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO 

CURU — CE, conforme descriminagão no anexo I, deste contrato. 

CLACISULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o 

valor global de R$ 	. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
4.1- 0 presente contrato tornar-se-6 efetivo a partir da data de sua assinatura com prazo de 
duração de até seis meses e poderá ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto 

perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde 

pública. 

CLAOSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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5.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 
Lei n°-  8.666/93 e suas alterações posteriores; 

5.2-Fiscalizar e acompanhar a entrega das CESTAS BÁSICAS objeto contratual; 

5.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega das 

CESTAS BÁSICAS objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências 
corretivas; 

5.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pela Secretaria de Assistência Social, conforme o acordado. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1- Entregar as CESTAS BÁSICAS objeto do Contrato de conformidade com as condições e 

prazos estabelecidos nesse Termo Contratual; 

6.2-Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.3-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

Contratante; 

6.4-Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 

entrega do objeto contratual; 

CLAUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBJETO 

7.1. 	0 prazo de entrega dos itens do Contrato é de 05 (cinco) dias, contados a partir do 

recebimento da Ordem de Compra, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e 

suas alterações. 

7.2. A CONTRATADA obriga-se a entregar as CESTAS BÁSICAS objeto desta licitação, no 

endereço Rua Rochael Moreira, S/N, centro, CEP: 62.665-000, São Luis do Curu - CE, nos 

prazos estabelecidos no item 7.1 deste contrato. 

7.3. A CONTRATADA deverá entregar todos as CESTAS BÁSICAS de acordo com as 

especificações estabelecidas no ANEXO da dispensa ng 001/2020-SEMAS, obrigando-se a 

substituir aqueles não achados conformes pela CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 

03 (três) dias a contar da data de notificação. 

7.4. Os pedidos de prorrogação de prazos de entrega serão dirigidos à Secretaria de 

Assistência Social. 

7.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de Assistência Social, não 

serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLAUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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8.1- Os pagamentos serão realizados mediante apresentação da Nota Fiscal do objeto e fatura 

correspondente. As faturas deverão ser aprovadas, obrigatoriamente, pela Secretaria de 

Assistência Social do Município de São Luis do Curu - CE, que atestará a entrega do objeto 
licitado. 

8.2- Caso as CESTAS BÁSICAS sejam aprovados pela Secretaria de Assistência Social, o 
pagamento será efetuado até o 152  (décimo quinto) dia após o protocolo da fatura pela 
CONTRATADA. 

CLAUSULA NONA - DA FONTE DE RECURSOS 

9.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do 

próprio município, sob a dotação orçamentária n2  08.244.0148.2.105.0000 - GESTÃO DE 

BENEFÍCIOS EVENTUAIS, elemento de despesa 3.3.90.32.00 MATERIAIS DE DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REALINHAMENTO 

10.1- Os pregos são firmes e irreajustáveis; 
10.2 - Poderá haver revisão ou realinhamento dos valores contratuais com base na teoria da 

imprevisão, na forma do  Art.  65, inciso II, alínea "d" da Lei n° 8.666/93 e suas alterações; 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões ao objeto contratado, em até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme o disposto no  Art.  42-I, da Lei n°  Medida Provisória n° 

926/2020 de 20 de março de 2020. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 

Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 

a) Advertência. 

b) Multas de: 

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE 

VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 

da notificação feita pela Contratante 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia 
de atraso na entrega das Cestas Básicas, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 

rescisão do pacto, a critério da Secretaria de Assistência Social, em caso de atraso na entrega 

superior a 30 (trinta) dias. 
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b.4) 0 valor da multa referida nesta cláusulas serão descontadas  "ex-officio"  da contratada, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que 

mantenha junto a Secretaria de Assistência Social do Município de São Luis do Curu - CE, 

independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante 
promova sua reabilitação. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
13.1 - A rescisão contratual poderá ser: 

13.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII do  art.  78 da Lei Federal n2  8.666/93; 

13.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 

conveniência da Administração; 

13.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do  art.  78 da Lei n2  8.666/93, sem que 

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 

quando os houver sofrido; 

13.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do  art.  78 acarreta as conseqüências 

previstas no  art.  80, incisos I a IV, ambos da Lei n 2  8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o  art.  109 da 

Lei n2  8666/93 e suas alterações. 
14.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 

subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura 

Municipal. 
14.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal e encaminhados à Comissão de 

Licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1- Fica eleito o foro da Comarca de São Luis do Curu, Estado do Ceará, para dirimir toda e 

qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via 

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) 

vias para que possa produzir os efeitos legais. 

São Luis do Curu — CE, 	de 	de 2020. 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRATANTE 

CNPJ N2  

REPRESENTANTE 

CPF 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1.  

Nome: 

CPF/MF: 

2.  

Nome: 

CPF/MF 
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PARECER JURÍDICO 

INTERESSADOS: PRESIDENCIA DA COMISSÃO PERMENTE DE 
LICITAÇÃO - SECRETARIA DE SAÚDE. 
PROC.  ADM:  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2020 - SEMAS 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO A 
FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE 
VULNERABILIDADE E RISCOS SOCIAIS NESTE PERÍODO DE PANDEMIA 
COVID-19, DO MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU - CE. 

EMENTA: Dispensa de licitação: Lei Federal n° 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e na Medida 
Provisória n° 926/2020 de 20 de março de 2020,  art.  
17, §2° da Lei estadual 17.194/2020. Requisitos legais. 
Pela possibilidade, desde que observadas as 
recomendações constantes neste opinativo. 
Manifestação jurídica favorável, com base no  Art.  38, 
VI da Lei 8.666/93. 

I DA CONSULTA 

Ao Ilustríssimo Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
do Município de São Luis do Curu, encaminhou os autos do processo 
administrativo em epígrafe a esta Assessoria Jurídica, solicitando manifestação 
quanto aos atos até aqui praticados, tendentes à contratação direta, mediante 
dispensa de licitação, para o objeto AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA 
DISTRIBUIÇÃO A FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE 
VULNERABILIDADE E RISCOS SOCIAIS NESTE PERÍODO DE PANDEMIA 
COVID-19, DO MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU - CE.  Sao  medidas que 
deverão ser adotadas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavirus responsável pelo surto de 
2019/2020. 

No valor de R$ 89.595,00,  com a empresa DIAGA COMERCIO 
DE ALIMENTOS E REPRESENTAÇÕES LTDA ME inscrita no CNPJ sob o 
nO. 41.557.349/00001-06. 

Constam dos autos, entre outros, os seguintes documentos: 
0 Solicitação/Despacho -Anexo ao Despacho; 
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Autorização dos Gestores e Informação sobre a existência de 
6 disponibilidade orçamentária; 
6 Mapa comparativo de preços; 
O Documentação de Habilitação da empresa; 
o Despacho de encaminhamento à Assessoria Jurídica 

3. Eis o sucinto relatório. 

- I - 
OBJETO DE ANALISE 

De inicio, cumpre delimitar que o exame realizado neste parecer se 

restringe, do somente, aos aspectos formais e jurídicos. 

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base os 

documentos constantes nos autos, aos quais se presume verdadeiros e legítimos, 

considerando que semelhante efeito repousa sobre as informações e documentos da 

administração pública, notadamente com base no atributo da presunção de 

legitimidade e veracidade dos atos administrativos. 

Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurídico, 

conforme orientação da melhor doutrinária e da jurisprudência hodiernas, é ato de 

natureza meramente opinativa, não dotado de força vinculante, cabendo ao gestor 

tomar a decisão que lhe aprouver mais oportuna e conveniente. 

Por todos, esclarecedor julgado do E. Supremo Tribunal Federal. 

EMENTA Agravo regimental em  habeas corpus.  Penal. Dispensa 
ou inexigibilidade de licitação fora das hipóteses legais. Artigo 89 
da Lei n° 8.666/93. Pretendido trancamento da ação penal. Inépcia 
da denúncia. Atipicidade da conduta imputada. Ausência de 
demonstração do dolo especifico. Agravante que, na qualidade de 
chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu 
parecer favorável a contratação. Manifestação de natureza 
meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor 
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público, o qual pode, de forma justificada, adotar ou não a 
orientação exposta no parecer. 0 parecer tem natureza 
obrigatória  (art.  38, VI, da Lei n° 8.666/93), porém não é 
vineulante. Ineficiência da denúncia na demonstração da vontade 
conscientemente dirigida, por parte da agravante, de superar a 
necessidade de realização da licitação. Abusividade da 
responsabilização do parecerista à luz de uma alargada relação de 
causalidade entre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha 
supostamente resultado dano ao erário (v.g., MS n° 24.631/DF, 
Tribunal Pleno, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJe de 
10/2/08). 

(- ..)  
(HC  155020 AgR, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Relator 
(a) p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
04/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-233 DIVULG 31-
10-2018  PUBLIC  05-11-2018) 

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações 

são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade 

assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é 

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as 

questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. 

prosseguimento do feito sem a observância destes apontamentos  sera  de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

-  III  - 
DA APRECIAÇÃO DA CONSULTA 

Questões preliminares; 

Sobre a autuação e registro do processo; 

Compulsando-se os autos do presente processo administrativo, é 
possível extrair que fora regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado e 
registrado, na forma exigida pelo artigo 38, caput, c/c artigo 4°, todos da Lei n° 
8.666, de 1993. Além disso, suas folhas foram sequencialmente numeradas e 
rubricadas, tal como exige o artigo 22, § 40, da Lei n° 9.784, de 1999. 
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Sobre a disponibilidade orçamentária para garantir a despesa 

Segundo o artigo 4°-E, § 1°, VII da Medida Provisória n° 926/2020 
que altera a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, há previsão de adequação em 
no termo de referencia/projeto básico simplificado. 

Sobre a justificativa para a deflagração do procedimento 

Trata a lei a Medida Provisória n° 926/2020 que altera a Lei n° 
13.979/2020 em seu  art.  4°-B, quanto a presunção de atendimento a condições de 
emergência para combate e enfrentamento a pandemia causada pela Covid-19, 
vejamos:  

Art.  4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, 
presumem-se atendidas as condições de: 
I - ocorrência de situação de emergência; 
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;  
III  - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e 
IV - limitação da contratação A. parcela necessária ao atendimento da 
situação de emergência. 

Convém ainda consignar, que a Lei 17.194/2020 no seu  art.  17, 
autoriza expressamente a adoção da modalidade dispensa de licitação para 
aquisição de cestas básicas para o fornecimento às famílias em situação de 
vulnerabilidade social.  

Art.  17. Decretado, no território estadual, estado de calamidade pública 
na forma do  art.  65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 2000, fica 
autorizada ao Estado e aos municípios a compra emergencial de 
cestas básicas para fornecimento As famílias em situação de 
vulnerabilidade social, por dispensa de licitação com fundamento no  
art.  24, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.666, de 1993 e Lei Federal n.° 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e na exceção expressamente prevista 
no § 10 do  art.  73 da Lei n.° 9.504, de 1997, de modo a suprir as 
necessidades alimentares enquanto perdurar o período de situação de 
emergência em saúde no âmbito do Estado do Ceará. 

Há que se ponderar, ainda, que justificar a abertura de um processo 
para contratação significa demonstrar previamente, de maneira metódica e 
didática, as razões pelas quais a Administração está a contratar esse ou aquele 
objeto, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. Diante disse todos os 
pressupostos elencados na norma foram atendidos dentro daquilo que se espera do 
gestor público nesse período de incertezas e emergência. 
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O que se põe aqui é que se houver no futuro algum questionamento 
sobre o porquê da contratação, o fato de ter sido bem justificado, com a indicação 
precisa das necessidades administrativas no momento histórico, colocará o gestor 
numa situação de tranquilidade frente às auditorias realizadas pelos órgãos de 
controle, ou frente aos questionamentos feitos pela sociedade. 

Sobre a pesquisa de preços e a estimativa do gasto 

Com relação à justificativa de preço, convém mencionar que a 
ampla e adequada pesquisa de preços permite a correta estimativa do custo do 
objeto a ser adquirido em planilhas de quantitativos e preços unitários, define os 
recursos orçamentários suficientes para a cobertura das despesas contratuais e 
serve de balizamento para a análise das propostas mais vantajosas para a 
administração. 

Nesse ponto, destaca-se que a previsão do  art.  4°-E, § 1°, VI da  
MP  n°. 926/2020 não fugiu a regra exemplificativa da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 5/2014, para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, 
e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do CORONAVIRUS de que trata esta Lei, 
previsto no termo de referência simplificado encaminhado pelo gestor da pasta. 
Vejamos:  

Art.  4°-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos 
necessários ao enfi-entamento da emergência que trata esta Lei,  sera  
admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de 
projeto básico simplificado. 
§ 1° 0 termo de referencia simplificado ou o projeto básico simplificado 
a que se refere o caput conterá: 
[..-i 
VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no  minim),  um dos 
seguintes parâmetros: 
a) Portal de Compras do Governo Federal; 
b) pesquisa publicada em mídia especializada; 

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 
d) contratações similares de outros entes públicos; ou 
e) pesquisa realizada  corn  os potenciais fornecedores; e 

No que tange A. obtenção do resultado da pesquisa, o normativo prevê 
a média ou o menor dos preços obtidos em cada fonte, devendo a Administração 
se valer de três preços ou fornecedores; 

Claro está que vivemos em um período que a técnica administrativa, 
com seus requisitos e formas não acompanha com a celeridade que o quadro de 
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pandemia requer, nesse  interim  a norma prevista no parágrafo segundo deste 
mesmo artigo, flexibiliza mediante justificativa da autoridade competente a 
dispensa da pesquisaicoleta de preços. Bem como os preços colhidos uma vez pela 
administração não impedem a contratação pelo Poder Público por valores 
superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, nos 
seguintes termos:  

Art.  4°-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos 
necessários ao enfientamento da emergência que trata esta Lei, será 
admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de 
projeto básico simplificado. 
1...1 
4 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade 
competente, será dispensada a estimativa de preços de que trata o 
inciso VI do caput. 
§ 3° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI 
do caput não impedem a contratação pelo Poder Público por valores 
superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de 
preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos autos. 

Convém ressaltar, no entanto, que as cotações de preços enviadas 
pelos fornecedores precisam estar válidas, legíveis, estar assinadas e carimbadas, 
conter número do CNPJ, estar datadas, conter identificação da pessoa que a firmou 
na qualidade de representante da empresa e, por fim, apresentar detalhes que 
evidenciem que a empresa consultada teve conhecimento prévio dos detalhes do 
objeto cotado.  

Sobre o fundamento do procedimento da contratação 

Cumpre referir que são dois os fundamentos do procedimento de 
contratação: licitação, de um lado, e contratação direta, de outro. 

No primeiro, a Administração pode lançar mão (conforme as 
circunstâncias do caso concreto) da modalidade prevista na norma "pregão", na sua 
forma eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e 
insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei. No 
segundo, a contratação poderá ter por fundamento as hipóteses de: licitação 
dispensada previstas no  art.  4° da Lei 13.979/2020 c/c alterada pela Medida 
Provisória 926/2020. 

Segundo se extrai dos autos, o objeto enquadra se na hipótese de 

dispensa de licitação conforme o  art.  4° da Lei 13.979/2020: 
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10; 

Art.  4° Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e 
insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importan.cia internacional decorrente do coronavirus de que 
trata esta Lei. 

§ 10 A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é 
temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavirus. 

4 2° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta 
Lei serão imediatamente disponibilizadas em sitio oficial especifico 
na rede mundial de computadores (internet),  contendo, no que 
couber, além das informações previstas no § 3° do  art.  8° da Lei n° 
12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de 
sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e 
o respectivo processo de contratação ou aquisição. 

Registra-se que a regra é a de que todo e qualquer contrato firmado 
pela Administração seja precedido de licitação, na forma do  art.  37, inc. XXI, da 
CF/88. Em outros termos, a contratação direta é exceção a essa regra, razão pela 
qual precisam ser interpretadas com cautela e visar sempre o atendimento de uma 
situação de manifesto interesse público, como é o caso em tela. 

Sobre a regularidade fiscal da empresa a ser contratada 

Para contratar, ainda que via dispensa em razão do valor, é 
necessário que as empresas contratadas estejam com sua regularidade fiscal, 
previdencidria, trabalhista e FGTS em dia. No caso em tela, a Administração 
realizou tais pesquisas. Estando a empresa regular perante ao fisco. 

Excepcionalmente, prevê a norma legal da Medida Provisória 
926/2020, em seu  art.  4°-F, havendo restrição de fornecedores ou prestadores de 
serviços, poderá ser dispensada parte da documentação, vejamos:  

Art.  4°-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores 
de serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante 
justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à 
regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais 
requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do caput do  art.  7° da Constituição." 

- W - 
DA CONCLUSÃO 
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Diante do Exposto, aprovamos o procedimentos de dispensa de 
licitação, encaminhado-as à Comissão Permanente de Licitação para o 
cumprimento e prosseguimento do rito processual cabível. 

Ressalte-se que para o caso em tela, o contrato poderá ser 
substituído pela ordem de compra nos termos do caput do  Art.  62 da Lei de 
Licitações. 

Diante do exposto, nada tenho a opor à contratação. 
E o parecer. 
S.M.J. 

São Luis do Curu — CE, 08 e abril de 2020. 

Rene da uva Coelho 
Procurador ia! do Município 

NiafteNWIMagvliir,09,,l'.C-Voogo,t4o Ltd* do  Curo-CE - CEP: 62665400 
(8.9 13554015 
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PORTARIA N° 322/2019 

Dispbe sobre a nomeaçao do Procurador Gera! do 
Monicipio de SAo Luis do Curti e  di  outras 
providérteias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO  LUIS  DO CURU, do Estado do CearA, 
Francisco  Cipriano  de Almeida, 110 LISO de suas atribuições legais, conforme preceitua 
o inciso VI do  art.  62 da Lei Orgânica deste Município e nos termos da Lei Municipal 
n 670/2017 de 10 de Fevereiro de 2017, 

RESOLVE: 
Art.1. NOMEAR 0(0 Sr(a). .RENE DA SILVA COELHO, portador(a) do 

CPF ri° 062.507.153-04, para p cargo em provimento de "filkOCURApOR GERAL DO 
mursKinp", com enquadramento ha sithbOlOgi0:: '''AX-.1." do mOnicipici de São Luis 
do Claret/CE. 	 1 

ArLZ, Delegar a competência, além dos funções intrinsecas do cargo ora 
nomeado ao servidor acima, a praticar dos atos de ordenador das despesas do qual foi 
supra nomeado. 

Ar13. Está Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições  ern  contrário..  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Paço da Prefeitura Municipal de São Luis do Curu/CE, em 02 de Dezembro de 2019. 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 

A Sra. Secretária de Assistência Social de  So  Luis do Curu - CE, no uso de suas 

atribuições legais, e de acordo com o que determina o artigo 26 da Lei n2  8.666/93 e 

alterações posteriores, considerando o que consta do presente processo administrativo de 

dispensa de licitaç'âo n° 001/2020-SEMAS, vem RATIFICAR em favor da Proponente: DIAGA 
COMÉRCIO DE ALIMENTOS E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o ng. 

41.557.349/0001-06, objetivando a AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO As 

FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E RISCOS SOCIAIS 

NESTE PERÍODO DE PANDEMIA COVID-19, DO MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU — CE junto 

a Secretaria de Assistência Social. Valor total: R$ 89.595,00 (oitenta e nove mil quinhentos e 

noventa e cinco reais).  

So Luis do Curu — CE, 08 de  Abril  de 2020. 

41)  

RENATA PIMENTEL ABREU BARROSO MOURA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de São Luis do 
Curu - CE, em cumprimento A ratificação procedida pela Sra. Secretária de 
Assistência Social, faz publicar o extrato resumido do processo de dispensa de 
licitação a seguir: 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA 
DISTRIBUIÇÃO AS FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE 
VULNERABILIDADE E RISCOS SOCIAIS NESTE PERÍODO DE PANDEMIA COVID-
19, DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO CURU — CE. 

FAVORECIDO: DIAGA COMÉRCIO DE ALIMENTOS E 
REPRESENTAÇÕES LTDA — ME. 

VALOR GLOBAL: R$ 89.595,00 (oitenta e nove mil quinhentos e 
noventa e cinco reais). 

FUNDAMENTO LEGAL:  Art.  4° da Lei Federal n° 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020 e na Medida Provisória n° 926/2020 de 20 de março de 2020. 

Declaração de Dispensa emitida pela Comissão de Licitação e 
ratificada pela Sra. Secretária de Assistência Social, Sra. RENATA PIMENTEL 
ABREU BARROSO MOURA. 

São Luis do Curu — CE, 08 de Abril de 2020. 

ACILIO PINHO  JUNIOR  
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE EXTRATO DE DISPENSA 

Certificamos que o Extrato da dispensa de licitação n° 001/2020-
SEMAS, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO 
As FAMiLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E 
RISCOS SOCIAIS NESTE PERÍODO DE PANDEMIA COVID-19, DO MUNICÍPIO DE 
SÃO LUÍS DO CURU — CE foi afixado no dia 07 de Abril de 2020, no flanelógrafo 
desta Prefeitura Municipal, conforme estabelece a legislação em vigor. 

São Luis do Curu — CE, 08 de Abril de 2020. 

OTACILIO PINHO  JUNIOR  
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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